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Processo Administrativo nº 23422.012004/2025-31 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 27/2025, QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO 

LATINO-AMERICANA – UNILA E A FUNDAÇÃO DE 

APOIO A EDUCACAO, PESQUISA E 

DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 

DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO 

PARANÁ. 

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA (UNILA), com sede na 

Avenida Tancredo Neves, nº. 3.147, Itaipu B, na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, 

inscrita no CNPJ sob o nº 11.806.275/0001-33, neste ato representada por sua Reitora, Sra. 

Diana Araujo Pereira, nomeada pelo Decreto publicado no DOU nº 111, de 14 de junho de 

2023, seção 02, pg. 1, portadora da Matrícula Funcional nº **193**, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCACAO, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.032.297/0001-00, sediada na Av. Silva Jardim, nº 775, Bairro 

Rebouças, em Curitiba, Estado do Paraná, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por Jorge Luiz de Sá Riechi, Diretor Superintendente, conforme atos 

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 

23422.012004/2025-31 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Ato que Autoriza a Contratação Direta nº 98/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1.​ CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.​ O objeto do presente instrumento é a contratação fundação de apoio autorizada para 

a Execução do Termo de Execução Descentralizada nº 15529/2025 da Ação Saberes Indígenas 

na Escola, firmado entre a UNILA e a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de 

Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão - SECADI, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2.​ Objeto da contratação: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA 
VALOR TOTAL 

 
1 

Contratação de Fundação de Apoio para prestação de 
serviço de gestão administrativa e financeira da ação 
saberes indígenas na escola, firmado entre a UNILA e 
a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização 
de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão - SECADI.  
A restituição das Despesas Operacionais 
Administrativas (RDOA): 9,95% do valor global do 
projeto, com valor total de R$ 19.891,15 

 
13099 

 
Serviço 

 
R$ 2000.00,00 

Valor global do Projeto R$ 200.000,00 

 

1.3.​ Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.​ O Termo de Referência; 

1.3.2.​ A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3.​ A Proposta do contratado; 

1.3.4.​ O Plano de Trabalho do Projeto; 

1.3.5.​ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2.​ CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.​ O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.​ O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3.​ CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1.​ A execução dos serviços contratados deverão ocorrer  em compasso com o Plano de 

Trabalho do Projeto, anexo ao Contrato. 

3.1.1.​ Poderá haver ajuste do cronograma, dentro do prazo de execução dos serviços, 

para ajustes de situações imprevisíveis, desde que não haja prejuízos ao andamento do 

projeto. Os ajustes devem ter aprovação do Coordenador do Projeto. 

3.1.2.​ A contratada deverá efetuar os serviços dentro do prazo de vigência contratual, 

sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência e legislação 

vigente. 
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4.​ CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.​ Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.​ CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1.​ O valor total da contratação é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
5.2.​ No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3.​ Para a execução do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará o montante de 

R$19.891,15 (dezenove mil oitocentos e noventa e um reais e quinze centavos) à 

CONTRATADA pelos serviços de gestão administrativa e financeira do projeto. 
5.4.​ Para a execução do projeto, a CONTRATANTE repassará o montante de R$ 180.108,85 

(cento e oitenta mil cento e oito reais e oitenta e cinco centavos) à CONTRATADA, conforme 

o Cronograma de Desembolso que integra o Plano de Trabalho, obedecidas às seguintes 

condições: 
5.4.1.​ Os recursos financeiros, a serem transferidos pela CONTRATANTE, serão 

obrigatoriamente movimentados pela CONTRATADA por intermédio de conta bancária 

exclusiva, vinculada a este Contrato, cujos extratos integrarão as respectivas Prestações 

de Contas; 
5.4.2.​ Os recursos financeiros destinados à execução das atividades relacionadas a 

este documento deverão ser aplicados em Conta Poupança ou Fundos lastreados pelo 

Governo Federal; 
5.4.3.​ Os saldos, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em 

cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for 

igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 

operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a 

utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês, conforme Art. 75, 

§ 2º, da PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU Nº 33, de 30 de agosto de 2023.  
5.4.4.​ Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à CONTRATANTE, no prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de 

tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente 

do órgão ou entidade titular dos recursos, conforme Art. 19, § 3º, do Decreto nº 

11.531/2023. 
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6.​ CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1.​ O Projeto será financiado pela UNILA, por meio do Termo de Execução 

Descentralizada - TED nº 155529/2025, formalizado entre a Universidade Federal da 

Integração Latino-Americana – UNILA e o Ministério da Educação. 

6.2.​ O pagamento ao contratado será realizado conforme Cronograma de Desembolso 

que integra o Plano de Trabalho que consta no Processo mencionado no Item 6.1, da 

seguinte forma: 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

MÊS / ANO VALOR 

2025 R$ 200.000,00 

TOTAL R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

Observação: O cronograma de desembolso está sujeito a disponibilização de recursos e alterações do plano de 

trabalho pela DEB/CAPES/MEC. 

 

7.​ CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1.​ Considerando que o valor a ser pago ao contratado trata-se de um percentual 

aplicado sobre o valor do TED do Projeto e que este não possui previsão de reajustamento, o 

presente contrato não prevê reajuste na sua execução. 
 

8.​ CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1.​ Compete às partes alocar recursos humanos que se fizerem necessários à 

operacionalização deste Contrato condizentes com o Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro 

de 2010, que regulamenta a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994.  
8.2.​ Compete primariamente à coordenação do projeto zelar para que o compromisso 

seja prestado e que potenciais conflitos com Lei sejam de pronto corrigidas, porém, deve, de 

igual forma, a fundação de apoio informar qualquer situação de possível violação das normas 

da legislação vigente.  
 

9.​ CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1.​ São obrigações do Contratante: 
9.2.​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 
9.3.​ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.4.​ Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 
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9.5.​ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
9.6.​ Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.7.​ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
9.8.​ Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.9.​ Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.10.​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 
9.10.1.​A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
9.11.​ Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.12.​ Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.13.​ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
9.14.​ Alocar, dentro de suas possibilidades e disponibilidade, os meios e mecanismos 

necessários à consecução do Projeto enunciado na Cláusula Primeira deste Contrato  
9.15.​ Executar as atividades previstas no Plano de Trabalho; 
9.16.​ Disponibilizar as suas instalações físicas, laboratoriais, os seus equipamentos e acervo 

técnico para a execução do Projeto, conforme couber ao Projeto;  
9.17.​ Responsabilizar-se pelo desenvolvimento do Projeto a que se refere este Contrato. 
 

10.​ CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1.​ O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2.​ Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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10.3.​ Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.4.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

10.5.​ Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

10.6.​ Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

10.7.​ Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

10.8.​ Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.9.​ Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

10.10.​ Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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10.11.​ Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.12.​ Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

10.13.​ Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.14.​ Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.15.​ Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.16.​ Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

10.17.​ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.18.​ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.19.​ Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10.20.​ Apoiar a execução das atividades administrativas e financeiras necessárias à execução 

do Projeto, previstas na Cláusula Primeira, conforme o Plano de Trabalho; 

10.21.​ Administrar os recursos financeiros destinados à execução do Projeto, aplicando-os 

conforme o Cronograma de Desembolso Financeiro, constantes no Plano de Trabalho; 

10.22.​ Manter registros contábeis e de controle financeiro, especificamente relacionado 

com os recursos destinados à execução do Projeto; 

10.23.​ Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, 

decorrentes da contratação de pessoal que porventura sejam necessários para a execução do 

Página 7 de 19 
Avenida Tancredo Neves, nº. 3.147, Itaipu B 

CEP: 85.867-000 – Foz do Iguaçu/PR - Fone: (45) 3522-9695 - website: portal.unila.edu.br 



 
 
 

Ministério da Educação  
Universidade Federal da Integração Latino-Americana 

 
Projeto, com a finalidade de zelar pelo cumprimento das normas de segurança e saúde do 

trabalho; 

10.24.​ Responsabilizar-se solidariamente com terceiros, sempre que os contratar para a 

execução de qualquer etapa dos trabalhos que seja objeto deste Contrato, salvo se 

demonstrado que cumpriu o Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014, que regulamenta o 

Art. 3º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994. 

10.25.​ Emitir notas fiscais/faturas dos serviços prestados na consecução do objeto deste 

Contrato à CONTRATANTE; 

10.26.​ Prestar, sempre que solicitada, quaisquer informações ou esclarecimentos a respeito 

das atividades administrativas e financeiras referentes a este Contrato; 

10.27.​ Realizar a aquisição de bens e a contratação de obras e serviços em conformidade 

com o Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014, que regulamenta o Art. 3° da Lei n° 8.958, 

de 20 de dezembro de 1994.  

10.28.​ Apresentar à CONTRATANTE, conforme indicado na Cláusula Décima Segunda, a 

prestação de contas referente à aplicação dos recursos; 

10.29.​ Reconhecer que à CONTRATANTE é conferido o direito de acompanhar e 

supervisionar o desenvolvimento do Projeto descrito no Anexo I deste Contrato, com o 

objetivo de verificar a metodologia utilizada. Caso seja constatado qualquer tipo de conflito 

entre as atividades de execução e o conteúdo do referido Anexo I, a CONTRATANTE terá a 

prerrogativa de cientificar a CONTRATADA a respeito de tais impropriedades; 

10.30.​ Assegurar à CONTRATANTE o direito de acompanhar e supervisionar o 

desenvolvimento do Projeto, descrito no Anexo I deste Contrato, e de comunicar eventuais 

desacordos constatados; 

10.31.​ Prestar à CONTRATANTE, sempre que solicitada, quaisquer esclarecimentos e 

informações que se fizerem necessários ao acompanhamento da evolução dos trabalhos e 

sobre as atividades desenvolvidas. 

10.32.​ Manter, durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

10.33.​ Manter divulgação, na íntegra, em site mantido pela CONTRATADA , conforme prevê o 

Art. 4°A, da Lei n°8.958/94: 

I.  Este instrumento contratual; 

II. Os relatórios semestrais de execução deste Contrato, indicando os valores 

executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, 

unidade acadêmica ou pesquisa beneficiária;  
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III. A relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer 

natureza em decorrência deste Contrato; 

IV. A relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e 

jurídicas em decorrência deste Contrato; 

V. As prestações de contas relacionadas a este Contrato. 

10.34.​ Em caso de ser necessária a contratação de pessoal celetista para o projeto, cumprir, 

quando cabível, durante toda a vigência do Contrato, as exigências de reserva de cargos 

prevista em Lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

11.​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES DAS PARTES 

11.1.​ À CONTRATANTE: 
a)​ Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de 

contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada 

para o apoio administrativo e financeiro do projeto; 

b)​ Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada para o apoio 

administrativo e financeiro do projeto, exceto quando a legislação expressamente 

permitir; 

c)​ Direcionar a contratação de pessoas para, na “Contratada”, prestar as atividades de 

apoio administrativo e financeiro relativas ao projeto.  

d)​ Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada para o 

apoio administrativo e financeiro do projeto; 

e)​ Considerar os trabalhadores da contratada para o apoio administrativo e financeiro 

do projeto como colaboradores eventuais da UNILA; 

f)​ Definir valor da remuneração dos trabalhadores da contratada para prestar os 

serviços de apoio administrativos e financeiros; e 

g)​ Conceder aos trabalhadores da contratada, direitos típicos de servidores públicos. 

11.2.​ À CONTRATADA: 
a)​ Subcontratação do objeto (total ou parcialmente); 

b)​ Contratação de servidores públicos para atuação durante a jornada de trabalho, 

excetuada a colaboração esporádica em assuntos de sua especialidade; 

c)​ Utilização de servidores contratados nos projetos para contratação de pessoal 

administrativo, de manutenção, docentes ou pesquisadores para prestar serviços ou 

atender a necessidades de caráter permanente das contratantes; 

d)​ Utilização de Contrato ou convênio para arrecadação de receitas ou execução de 

despesas desvinculadas de seu objeto; 

e)​ Utilização de fundos de apoio institucional da fundação de apoio ou mecanismos 

similares para execução direta de projetos; 
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f)​ Concessão de bolsas de ensino para o cumprimento de atividades regulares de 

magistério de graduação e pós-graduação nas instituições apoiada; 

g)​ Concessão de bolsas a servidores a título de retribuição pelo desempenho de funções 

comissionada; 

h)​ Concessão de bolsas a servidores pela participação nos conselhos das fundações de 

apoio; 

i)​ Cumulatividade do pagamento da Gratificação por Encargo de Curso e Concurso pela 

realização de atividades remuneradas com a concessão de bolsas.  

 

12.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

12.1.​ A prestação de contas final referente aos recursos financeiros recebidos pela 

CONTRATADA deverá ser realizada até 60 (sessenta) dias após o término do prazo de 

execução do projeto,  e constituída dos seguintes documentos: 

a)​ Ofício de encaminhamento de prestação de contas; 

b)​ Demonstrativo da execução da receita e da despesa; 

c)​ Comprovante de depósito bancário referente à devolução do saldo não utilizado, se 

for o caso; 

d)​ Relação das despesas em conformidade com o especificado na planilha orçamentária 

do projeto e em ordem cronológica; 

e)​ Relação de bolsistas e contratados pela CLT com as respectivas cargas horárias, 

quanto for o caso; 

f)​ Relação de bens adquiridos (material permanente e equipamentos) quando for o 

caso, juntamente com o respectivo número do processo e/ou da solicitação para 

registro e tombamento na CONTRATANTE; 

12.2.​ Extrato da conta corrente bancária específica e da aplicação dos recursos; 

12.3.​ Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quanto o instrumento objetivar a 

execução de obra ou serviço de engenharia; 

12.4.​ Documentos de responsabilidade do coordenador do projeto (relatório de 

cumprimento do objeto; relação de pessoas treinadas, quando for o caso; e declaração sobre 

a regularidade das despesas realizadas pela fundação de apoio em atendimento ao 

instrumento contratual). 

12.5.​ A apresentação da Prestação de Contas Final com os documentos comprobatórios das 

despesas realizadas deverá ser apresentada de forma digital, inseridos no mesmo processo 

da gestão contratual. 

12.6.​ A CONTRATADA manterá arquivados, em pasta específica, os originais dos 

comprovantes das despesas (notas fiscais, faturas, recibos, bilhetes de passagens e outros 

comprovantes) pelo prazo de 10 (dez) anos, contado a partir da data de entrega da Prestação 

de Contas Final, à CONTRATANTE. 
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Parágrafo único. Na apreciação da prestação de contas, a CONTRATANTE não 

considerará provadas e glosará as despesas cujos documentos (comprovantes): 

a)​ Apresentem emendas ou rasuras que prejudiquem a clareza de seu conteúdo; 

b)​ Apresentem-se em condições de difícil leitura ou compreensão, a menos que sejam 

acompanhados de justificativa que indique inequivocamente o fato a ser comprovado 

e os elementos de convicção; 

c)​ Tenham sido emitidos fora do prazo de vigência do Contrato. 

12.7.​ A CONTRATADA anotará em cada comprovante de despesas o número do 

comprovante bancário correspondente ao pagamento, observada a organização cronológica 

sequencial e numérica, a fim de estar em conformidade com a relação de pagamentos. 

12.8.​ A CONTRATADA deverá restituir à CONTRATANTE, por meio de GRU - Guia de 

Recolhimento da União, eventual saldo remanescente dos recursos de que trata a Cláusula 

Terceira até 30 (trinta) dias após a integral conclusão do objeto do projeto deste Contrato. 

12.9.​ No caso de valores destinados ao pagamento de ressarcimento pela CONTRATADA, 

quando houver, o depósito dos valores destinados a esse fim deverá ser realizado em Conta 

Única da União. 

 

13.​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRIBUTOS 

13.1.​ Os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente 

Contrato e/ou de sua execução, constituem ônus de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA, ficando expressamente vedado o seu repasse para a CONTRATANTE. 

 

14.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

14.1.​ O presente instrumento contratual não gera nenhum direito de propriedade 

intelectual para a CONTRATADA. 

14.2.​ A CONTRATADA obriga-se a fazer com que todos os envolvidos no PROJETO, assim 

como pesquisadores, empregados ou prestadores de serviços, contratados mediante vínculo 

trabalhista, ou não, para a execução do presente PROJETO, firmem termo de cessão de 

eventuais direitos de propriedade intelectual, oriundos dos serviços prestados, para 

CONTRATANTE, assim como termos de sigilo e confidencialidade.  

 

15.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONFIDENCIALIDADE E NÃO DIVULGAÇÃO 

15.1.​ Todas as informações e conhecimentos identificados como sigilosos aportados pelas 

Partes para a execução do Projeto serão tratados como confidenciais, assim como todos os 

seus resultados. 

15.2.​ A confidencialidade implica na obrigação de não divulgar ou repassar informações e 

conhecimentos a terceiros não-envolvidos no Projeto, sem autorização expressa, por escrito, 

dos seus detentores, na forma que dispõe o anexo do Decreto nº 1355/94 – que promulga o 
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Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio -, 

Art. 39, e a Lei nº 9279/96, Art. 195, XI. 

15.3.​ Não são tratados como conhecimentos e informações confidenciais: 

15.4.​ Aqueles que tenham se tornado de conhecimento público pela publicação de pedido 

de patente ou registro público ou de outra forma que não por meio dos Partícipes; 

15.5.​ Aquelas já em conhecimento da Parte receptora anteriormente à informação da Parte 

divulgadora e que não sejam objeto de outro termo de confidencialidade; 

15.6.​ Aqueles desenvolvidos pela Parte receptora de maneira independente, sem o uso ou 

referência a informações confidenciais; 

15.7.​ Aqueles cuja divulgação se torne necessária para a obtenção de autorização 

governamental para a comercialização dos resultados do Projeto, ou quando exigida por Lei 

ou quando necessária ao cumprimento de determinação judicial e/ou governamental; 

15.8.​ Nos casos previstos na subcláusula 9.3, d,, qualquer dos partícipes deverá notificar 

imediatamente os demais e requerer segredo no seu trato judicial e/ou administrativo. 

15.9.​ Qualquer exceção à confidencialidade no âmbito desse Contrato deverá ser ajustada 

entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

 

16.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENS PERMANENTES 

16.1.​ Todos os bens permanentes adquiridos com os recursos disponibilizados deverão ser 

incorporados ao patrimônio da CONTRATANTE, imediatamente após o seu recebimento, 

observada a norma interna que rege a matéria patrimonial. 

16.2.​ A nota fiscal/fatura referente a eventuais bens adquiridos (material permanente) 

deverá ser enviada à CONTRATANTE, para fins de incorporação ao seu patrimônio, e também 

apresentada na prestação de contas, atestada pelo Coordenador.  

 

17.​ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

17.1.​ As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

17.2.​ Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

17.3.​ É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

17.4.​ A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
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17.5.​ Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

17.6.​ É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

17.7.​ O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

17.8.​ O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

17.9.​ O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

17.10.​ Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

17.10.1.​ Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

17.11.​ O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

17.12.​ Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

18.​ CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1.​ Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

19.​ CLÁUSULA DÉCIMA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2.​ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,65% (zero vírgula sessenta e cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor das Despesas Operacionais 

Administrativas. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor das Despesas 

Operacionais Administrativas. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por 

cento) a 20% (vinte por cento) do valor das Despesas Operacionais Administrativas. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor das Despesas Operacionais Administrativas. 
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(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor das Despesas Operacionais Administrativas. 

19.3.​ A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 
19.4.​ Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
19.4.1.​12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 
19.5.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
19.6.​ Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 
19.7.​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
19.8.​ Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

19.9.​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 
19.10.​ A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
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efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
19.11.​ O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
19.12.​ As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
19.13.​ Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022. 
 

20.​ CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

20.1.​ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

20.2.​ Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

20.3.​ Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

20.4.​ O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20.4.1.​Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

Página 16 de 19 
Avenida Tancredo Neves, nº. 3.147, Itaipu B 

CEP: 85.867-000 – Foz do Iguaçu/PR - Fone: (45) 3522-9695 - website: portal.unila.edu.br 



 
 
 

Ministério da Educação  
Universidade Federal da Integração Latino-Americana 

 
20.4.2.​A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

20.4.2.1.​ Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

20.5.​ O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

20.5.1.​Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

20.5.2.​Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

20.5.3.​Indenizações e multas. 

20.6.​ A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

20.7.​ O contrato poderá ser extinto: 

20.7.1.​caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no 

processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

20.7.2.​caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 

autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 

3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

21.​ CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
I) Gestão/Unidade: 158658/26267 

II) Fonte de Recursos: 1000A0008U -  TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA MEC 

III) Programa de Trabalho: 230550 - APOIO A CAPACITAÇÃO INICIAL E CONTINUADA 

PARA EDUCAÇÃO BÁSICA 20RJ - TED 15529 (259061) 

IV) Elemento de despesa: 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ; 

V) Plano Interno: TED SABERES INDÍGENAS (QFJ37B5600D); 

VI) Nota de Empenho: 2025NE423 
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21.2.​ A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
 

22.​ CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

22.1.​ Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

23.​ CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

23.1.​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

23.2.​ O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

23.3.​ As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

23.4.​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

24.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

24.1.​ Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

25.​ CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

25.1.​ Aplica-se ao presente Contrato o disposto na Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 

1994; na Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; no Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 

2010; no Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014; nos demais regulamentos vigentes à 
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época da assinatura do instrumento; os preceitos de direito público; e, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
25.2.​ As partes resolvem celebrar o presente Contrato em conformidade com a  Resolução 

nº 21/2019/CONSUN e de acordo com as cláusulas e condições presentes neste instrumento. 
25.3.​ A dispensa de licitação é regida conforme o Art. 1º Lei nº 8.958, de 20 de dezembro 

de 1994, e nos termos do inciso XV do Art. 75 da Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

26.​ CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO 

26.1.​ Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Foz do Iguaçu, Subseção Judiciária de Foz do 

Iguaçu para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Foz do Iguaçu/PR, datado e assinado com Certificado Digital. 

                      

 

______________________________​​ ​ _____________________________ 

Representante da contratante​ ​ ​ Representante da contratada 

 

 

 

______________________________​​ ​ _____________________________ 

Testemunha​ ​ ​ ​  ​ ​ Testemunha 
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